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REGULAMENTO INTERNO DE uTlLlzAçAo DA FROTA MUNICIPAL DA

CAMARA MUNICIPAL DE ALMADA

Preambulo

o presente Regularnento tern por objetivo disciplinar e organhzar a utilizacäo dos veiculos e
rnáquinas que constituern a Frota Municipal do Municlpio de Almada, de forma a racionalizar a

despesa e a otimizar Os recursos municipais, rnelhorando a eficacia na gestão da reterida frota.

Pretende-se que este Regularnento constitua urn instrurnento que compatibilize entre Sh OS

principios de racionalizaçäo, eficiência e gestâo dos velculos rnunicipais, por forma a garantir a

sua utilizaçao criteriosa e eficiente e, deste rnodo, prevenir os desperdicios e desvios na
utilizaçao dos bens rnunicipais.

CAPITULO I
Disposicoes Gerais

Artigo 1.°

Habilitacao Legal

o presente Regularnento tern a natureza de regulamento interno e e elaborado ao abrigo do
disposto na parte final da alinea k) do n.° 1 do artigo 31°, do Regime Juridico das Autarquias
Locais, aprovado pela Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua redacão atual.

Artigo 2.°

Ambito da Aplicacao

o Regulamento de Utilizaçao da Frota Municipal, adiante designado por Regulamento, aplica-se
a toda a Frota Municipal propriedade do Municlpio de Almada e a que, por aluguer operacional,
contrato de Iocacäo ou por qualquer outro titulo, se encontre na posse do Municlpio, sendo este
responsavel pela sua utilizaçao.

Artigo 3.°
Ambito Geográfico

I - 0 Regulamento de Utilizacäo da Frota Municipal, aplica-se a circulação das viaturas
referidas no artigo 2.° anterior na circunscriçao territorial de Alrnada e na Area Metropolitana de
Lisboa.
2— Sem prejuizo do disposto no nUmero 1 anterior, o regulamento aplica-se ainda a circulaçao
de viaturas atras referidas em outras circunscriçOes do territOrio nacional, desde que previa e
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expressarnente autorizada a sua circulação pelo Presictente da Cãmara Municipal ou pelo
Vereador corn competencias delegadas e subdele9adas relativas a gestão da frota municipal.

3-. A circulaçao das viaturas fora do territôrio nacional deve ser previa, expressa e formalmente
autorizada pelo Presidente da CAmara Municipal, nao sendo tal competéncia delegavel.
4— Estão isentas da autorização prevista no n.° 2, as deslocaçöes dos veiculos para assistencia
movel.

5 — Os veiculos de uso pessoal pleno estão autorizados a circular ern todo o território nacional.
6 — 0 incurnprimento dos nOmeros 1, 2 e 3 anteriores e passivel de procedirnento disciplinar ao
respetivo condutor ou auto condutor.

CAPITULO II
Gestao da Frota

Artigo 4°
Principios

A gestão e organizacao da Frota Municipal obedece aos seguintes principios:
a) Racionalização, de forma a ajustar o dimensionarnento, quantitativo e qualitativo, da Frota
Municipal, as necessidades dos servicos;

b) Eficlencia, com vista a otirnização dos recursos existentes;
c) Gestao centralizada, de forma a obter uma melhor rentabilidade das aquisiçOes, manutençöes,
reparacOes e utilizaçOes da Frota Municipal.

Artigo 50

Competencias

1 — A gestao da Frota Municipal compete a Direçao Municipal de Serviços Urbanos (DMSU),
atraves da Divisão de Gestao e Manutençao da Frota (DGMF), ou a unidade orgãnica que
suceder nas suas atribuiçOes e competencias.

2 — Sem prejuizo da autonomia de utilização dos velculos que estejarn afetos a cada unidade
organica, e da coadjuvação das unidades orgãnicas corn competéncia para o efeito, para efeitos
do disposto no nümero anterior, a gestão da Frota Municipal compreende a prãtica dos atos
necessários a aquisição, a locacão, a manutençao, ao abastecirnento, a gestão da sinistralidade,

a contratualizacão de seguros e ao abate dos velculos municipais.

Artigo 6.°

Delegacao e subdelegaçao de competências

As competencias decisorias incluldas no presente regulamento são expressamente atribuldas
ao Presidente da CArnara Municipal, podendo, salvo disposição expressa ern contrário, ser
delegadas e subdelegadas nos Vereadores e nos Dirigentes, nos termos da Lei 75/2013.
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CAPITULO Ill
Definiçao e classificacao dos Veiculos Municipais

Artigo 7°
Frota Municipal

1 — Para efeitos do presente Regulamento, considers-se Frota Municipal a conjunto dos velculos
autornoveis ligeiros e pesados de passageiros, mercadorias mistos ou especiais, ciclomotores,
triciclos, quadriciclos, motociclos e maquinas, tal como definidos no COdigo da Estrada, que
sejam propriedade do Municipio ou que por qualquer titulo estejam na sua posse, sendo o
Municipio responsavel pela sua utilizaçao.
2 — Ficam excluidos do presente Regulamento quaisquer veiculos detidos ou na posse do
Municipio, mas que par si não sejarn utilizados ou que não seja a Municlpio responsãvel pela
sua utilizaçao.

Artigo 8.°
Classificaçao dos veiculos quanto a sua finalidade

Para efeitos do presente Regulamento, os veiculos municipais classificam-se, quanta a sua
finalidade, em:

a) Veiculos de uso pessoal pleno — veiculos ligeiros de passageiros corn fins de representaçao,
para uso exclusivo;
b) Veiculos de uso pessoal restrito — veiculos ligeiros de passageiros corn fins de representaçao,
para usa nãa exclusivo;
c) Veiculos de atribuiçao organica — veiculos ou maquinas que se encontrarn distribuldos aos
diversos Serviços Municipais e se destinam a satisfazer as necessidades permanentes desses
rnesmos serviços;

d) Veiculos de uso especifico — veiculos ou méquinas corn requisitos tecnicos especiais, que se
destinam a servicos especificos do Municipio;

e) Veiculos especiais de limpeza urbana — veiculos, ligeiros e pesados, com requisitos tecnicos
especiais e utilizados, exclusivamente, na recolha de residuos urbanos e na limpeza mecânica;
f) Autocarros - Velculos automôveis pesados de passageiros que se destinem ao transporte de
pessoas.

Artigo 9°
Classificacao dos veiculos quanto a sua afetacao

Para efeitos do presente Regularnento, os veiculos rnunicipais classificam-se, quanto a sua
afetaçao, em:
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a) Veiculos corn afetaçao permanente, Os que são atribuidos as diversas unidades orgãnicas,
que ficam responsabilizadas pela sua utilização;
b) Veiculos corn afetação individual, Os que são atribuidos a determinado titular de cargo
municipal, assumindo este a responsabilidade pela sua utilizaçao;
a) Veiculos corn atetacão ocasional, os que são atribuidos caso a caso para autoconducão.

CAPITULO iv
Afetacao e atribuição de veiculos

Artigo 10.0
Afetacao de veiculos

1 — As necessidades de transporte dos serviços do Municipio de Almada podern ser asseguradas
pela afetacâo perrnanente, individual ou ocasional de veiculos ou, caso exista vantagem
economica ou cornprovado interesse dos serviços, palo pagamento de despesas corn o uso de
veiculos proprios, pagamento de veiculos de aluguer, de téxi ou outro rneio que se entenda mais
conveniente, desde que devidarnente autorizado pelo Vereador do Pelouro, ou por quem tenha
a competencia para 0 efeito.
2 — As despesas inerentes ao aluguer de veiculos e outras relacionadas no nümero anterior são
suportadas pelos serviços respetivos desde que devidamente autorizado pelo Presidente da
Camara Municipal ou pelo Vereador do Pelouro, ou por quem tenha a competencia para o efeito.

Artigo 11.0

Afetacoes permanentes

1 — Tern direito a veiculos de uso pessoal pleno:
a) 0 Presidente da Camara Municipal;
b) 0 Presidente da Assernbleia Municipal
c) Os Vereadores corn Pelouro, ainda que a tempo parcial;
d) Os Diretores Municipais ou equiparados;
e) 0 Chefe do Gabinete da Presidència.

2 — Tern direito a veiculos de uso pessoal restrito:
a) 0 Gabinete da Presidencia;
b) 0 Gabinete de Vereação.
3 — 0 direito previsto nos nümeros anteriores produz efeitos a partir da data da respetiva posse
ou norneaçao.
4— No ambito das atividades associadas a Proteção Civil, ao Departamento de Higiene Urbana
(OHU), ao Departarnento de Manutencão de Equipamentos Municipais e Frota e a Fiscalizaçao
Municipal, são atribuidos, a ternpo inteiro e para exclusiva utilização em serviço, velculos
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municipais ligeiros, devidarnente identificados, a trabalhadores igualmente identificados, desde

que expressarnente autorizados para o efeito.

Artigo 12.°
Afetacoes ocasionais

1 - As necessidades ocasionais de transporte que nâo possarn ser satisfeitas pelo contingente
de meios afetos a cada unidade organica são cornunicadas a DGMF pelos servicos, para analise
e viabilidade do pretendido.
2 - No caso das Organizaçoes de Representaçao de Trabalhadores, sO serão considerados Os
pedidos de cedéncias pela Cornissao de Trabalhadores.

Artigo 13.°
Atribuicao de veiculos aos servicos municipais

1 — Para efeitos do disposto no presente Capitulo, cada unidade organica deve elaborar urna
proposta anual corn indicaçao das necessidades de velculos para os seus serviços, da qual
constem as definicOes minirnas das suas caracteristicas funcionais e técnicas, designadarnente
as seguintes:
a) NUrnero previsivel de quilometros/ano a efetuar;
b) Tipo de servico/tarefas a que se destinarn;
c) ldentificaçäo do condutor, local de parquearnento e tipo de veiculo.
2 — As propostas referidas no nUrnero anterior carecern da concordância previa do Vereador
responsável pela respetiva unidade orgânica, que as submete a autorizaçao do Vereador corn
cornpetencia delegada para a gestão da Frota, ou a quern tenha a competéncia para o efeito.
3 — A DGMF distribui os veiculos aos serviços municipais para, durante o horário de
funcionarnento, desernpenharem as atividades inerentes a sua atividade.
4 — A DGMF pode alterar a distribuiçao dos veiculos pelos serviços sernpre que tal se justifique,
devendo a alteraçao ser devidamente fundarnentada e aprovada pelo Vereador corn
competencia delegada para a gestao da Frota, ou por quern tenha a cornpetência para o efeito.

5 — Cornpete aos dirigentes das unidades orgânicas a que estão afetos os veiculos a promoçao
de uma utilizaçào econornica e equilibrada desses meios, atentos Os principios gerais
estabelecidos.

6 — Por motivo de interesse publico relevante, nomeadamente para dar resposta celere a
situacôes de ernergencia, podem ser rnobilizados para esses fins veiculos e/ou condutores de
afetacao perrnanente.

CAPITULO V
Utilizacäo dos Veiculos

Artigo 14.°

Capacidade de circulação



1 — Os velculos municipais apenas podem ser utilizados no desempenho de atividades ou
funçOes no arnbito das atribuicoes e competencias do Municiplo.
2 — Os veiculos municipais nâo podern ser utilizados para fins particulares, exceto os de uso
pessoal pleno.
3— So podem circular os veiculos municipais que possuam Os documentos legalmente exigiveis.
4 — A utilização de viaturas municipais para fins diversos dos referidos no nürnero 1 do presente
artigo, constitui urna violaçao de dever de zelo e de prossecuçäo do interesse publico por parte
do respetivo condutor sendo suscetivel de procedimento disciplinar a instaurar por decisão do
Presidente da Cãmara Municipal ou do Vereador corn competencias delegadas e subdelegadas
relativas a gestão da frota.

Artigo 15.°
Periodos de utilizacao

1- Os utilizadores dos velculos de uso pessoal pleno podern circular corn Os veiculos que Ihes
estejarn afetos, ern todos os dias do ano, exceto durante as perlodos de gozo de ferias.
2— Os utilizadores dos veiculos de ~iso pessoal restrito podern circular corn os velculos que Ihes
estâo afetos, durante Os dias Uteis, corn excecâo do periodo de gozo de ferias, so podendo
circular corn os rnesrnos aos sabados, dorningos e feriados desde que devidarnente autorizados
por rnotivos de serviço.
3 — Os utilizadores dos restantes veiculos sornente podern circular corn Os mesrnos durante o
perlodo de serviço.
4 — Excecionalmente, por conveniencia de serviço, devidarnente fundarnentada pelo dirigente
méxirno da respetiva unidade organica, os veiculos da Frota Municipal podern ser utilizados apos

a perlodo de serviço e durante dia de descanso sernanal, de descanso complementar e feriados,
rnediante autorizacâo do Presidente da Cârnara Municipal ou do Vereador corn cornpetencia
delegada para a gestão da Frota Municipal, ou por quern tenha a competéncia para 0 efeito, sob
proposta do serviço requisitante.
5—Os veiculos rnunicipais afetos a Proteçao Civil, Fiscalizaçao Municipal, serviços de piquete e
congeneres podern circular aos fins-de-sernana e feriados, sern autorizacão previa, sernpre e
apenas quando as situacOes de emergencia o justifiquern.

Artigo 16.°
Parqueamento

1 — A Frota Municipal deve parquear diariarnente, apOs curnprimento do horário de trabalho, nos
locais autorizados junta as instalaçOes rnunicipais definidos no ponto 4.

H
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2 — Os veiculos de uso pessoal pleno ou restrito podern parquear junto a residencia dos seus

utilizadores ou dos seus condutores, desde que situada na Area Metropolitana de Lisboa.

3 — Excecionalmente, por conveniência do serviço e por proposta devidamente fundarnentada

do dirigente mãxirno da unidade organica respetiva, e permitido o parqueamento dos veiculos

ligeiros de passageiros junto da residencia do condutor ou autocondutor, desde que autorizada

pelo Presidente da Camara Municipal ou pelo Vereador corn competencia delegada para a

gestão da Frota Municipal ou por quem tenha a competéncia para o efeito.

4 — Os locais de Parqueamento da Frota Municipal referidos no nUrnero 1 são os seguintes:

a) Vale Figueira Parque;

b) Estaleiro Alto do indio;

c) Parque da Paz;

d) Seçao de Limpeza Urbana da Cova da Piedade;

e) Seção de Limpeza Urbana da Caparica;

f) Viveiro dos Capuchos;

g) Horto do Pombal;

h) SMPC, Bairro do Matadouro;

i) Fiscalizaçao Municipal;

j) Divisão de Desporto;
k) Parquearnento DAF;

I) Parqueamentos da ernpresa rnunicipal de estacionamento;

n) SVM - Serviço Veterinãrio Municipal;

a) DIACS — Departamento de lnovacao, Ambiente, Clima e Sustentabilidade;

p) DISH — Departamento de lntervenção Social e Habitacão;

q) Outros a definir, sujeitos a autorizaçao do dirigente da DGFM.

CAPiTULO VI

Abastecimento

Artigo 17?

Abastecimento e lavagem

— Aos veiculos que integrarn a Frota Municipal é atribuido urn identificador que perrnita o

abastecirnento interno de cornbustivel ou energia eletrica, nas instalaçoes municipais, o qual e
efetuado autornaticamente.

2 — A DGMF pode atribuir aos veiculos de uso pessoal pleno urn identificador proprio para

abastecirnento externo, a utilizar exclusivamente ern situaçaes de irnpossibilidade de

abastecimento nas instalaçOes municipais.

3—A DGMF pode atribuir, aos velculos que nas suas deslocaçOes ultrapassem Os lirnites da sua

autonomia, identificadores proprios que perrnitam a seu abastecimento externo.
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4—Em caso de incumprimento do disposto no presente Regularnento, a DGMF pode determinar

o cancelarnento dos identificadores de abastecimento.
5 — A lavagern dos veiculos que integrarn a Frota Municipal deve ser efetuada nas instalaçoes
municipais.

Artigo 18.°

Limites de combustivel

1 — Os veiculos de iiso pessoal pleno não tern limite de abastecimento de combustivel.
2 — Os veiculos de uso pessoal restrito, corn excecão dos afetos a Fiscalizaçao Municipal e
Protecão Civil, tern o limite mensal de consumo de combustivel de 200 litros.
3— Para Os velculos eletricos, o limite mensal de consurno é 284 kWh.
4 — 0 limite mensal referido nos n.°s 2 e 3, pode ser ultrapassado desde que fundamentado e
autorizado pelo Presidente da Carnara ou Vereador corn cornpetencia delegada para a gestäo

da Frota Municipal, ou por quem tenha a competencia para o efeito, sob proposta da DGMF.

CAPITULO VII

Conducao dos Velculos

Artigo 19.0

Capacidade de conduçäo

— Os veiculos da Frota Municipal so podem ser conduzidos por condutores e autocondutores
habilitados por licence de condução legalrnente exigida para cada tipo de veiculos e corn
declaração de autocondução.

2 — Para efeitos do disposto no nUrnero anterior, são considerados condutores, Os funcionérios
rnunicipais que detenham a categoria de tratoristas, rnotoristas de ligeiros, motoristas de

pesados, condutores de rnáquinas pesadas e veiculos especiais e motoristas de transportes
coletivos, e ainda aqueles que, não se enquadrando ern nenhurna destas categorias
desempenham funçOes no parque de rnaquinas e no serviço de transportes.

3 — Para efeitos do disposto no nUmero 1, são considerados autocondutores Os funcionãrios
municipais que, não sendo qualificados como condutores nos termos do nOrnero anterior, sejam

titulares de licença de condução valida para a categoria do veiculo a utilizar e estejarn
devidamente autorizados para a conducao de veiculos da Frota Municipal.

Artigo 20.°

Regime de autoconducao

1 — A autoconduçao pode ser autorizada:
a) por necessidade de utilização de rnais veiculos que os atribuidos a urna unidade

orgãnica;



b) por necessidade de otimizaçao da utilizaçao dos veiculos da frota municipal;
c) por impossibilidade de compatibilizar o horario de trabalho do velculo corn o horário do

condutor;
d) ~01 conveniència de serviço;
e) por falta de condutores.

2 — A titulo excecional, por conveniència do serviço devidamente fundarnentada pelo dirigente
máximo da respetiva unidade orgAnica, desde que devidamente autorizado pelo Presidente da
Cãmara Municipal ou pelo Vereador do Pelouro a quem foi delegada a competencia para a
gestão da Frota Municipal, podem Os funcionarios do Municiplo ser autorizados a conduzir outros
veiculos, desde que estejarn habilitados com Iicença de conduçao legal para a categoria a
conduzir.
3 — A autorizaçao referida no nUmero anterior pode ser revogada a todo o tempo.
4 — Sern prejuizo do disposto no n.° 2, o regime de autoconduçao pode aplicar-se a qualquer

categoria de veiculos.
5 — Ao autocondutor autorizado e entregue urn Despacho de Autorizaçao, conforme art.° 2° do
DL 490/99, de 17 de novembro, o qual deve ser devolvido se o autocondutor deixar de estar
abrangido pelo regime de autoconduçao.

6 — Sern prejuizo do disposto no Artigo 12° do presente Regularnento, as autorizacOes de
autoconduçao previstas no presente artigo indicarao tarnbem, para alern dos elementos
legalmente exigiveis, 0 prazo para o qual são concedidas.

7 — Os prazos previstos no nUmero anterior não poderao ultrapassar:
a) Urn ano, no caso de autorizaçao concedida a elernento de unidade orgánica que cujo mapa

de pessoal não inclua motorista;
b) Pelo periodo estritamente necessário, no caso de autorização concedida corn a finalidade

de deslocaçao a formaçao profissional.
c) Uma sernana, nos restantes casos.

8 — Independentemente dos prazos previstos no nUniero anterior, as autorizaçoes de
autoconduçao deverão ser concedidas apenas pelo prazo estritamente necessario a
prossecuçao da finalidade que levou a sua emissão.

Artigo 21.°
Deveres dos condutores e autocondutores face ao veiculo municipal

Sern prejuizo do dever de supervisão por parte do dirigente ou responsavel do serviço, todo 0

condutor ou autocondutor e responsável pelo veiculo que Ihe está atribuido, competindo-Ihe,
norneadamente:
a) Zelar pelo escrupuloso cumprirnento do presente Regulamento, designadarnente o uso do
velculo no interesse do Municipio e conduzindo-o corn a rnaxima precauçao;

R



b) Verificar, antes de iniciar a circulação, se o veiculo possui toda a docurnentagão legalmente
necesséria para poder circular na via pUblica, bern corno a Declaraçao Arnigavel de Acidente
AutomOvel e a Participaçao de Ocorrencia;

c) Verificar, antes de iniciar a circulaçao, Se o veiculo possui Os acessOrios legalmente
necessérios, designadamente o triangulo de sirializacão de perigo em devidas condiçoes, roda
sobressalente se for caso disso, colete refletor, e demais equiparnento estabelecido no Codigo

da Estrada;
ci) Verificar se o velculo possui identificacior de Via Verde ou similar, em caso de necessidade;
e) Em caso de veiculo corn Tacografo, verificar todos Os itens referentes ao mesmo:

1) Colocar disco no TacOgrafo;
2) Verificar a posição dos comutadores, “Trabalho, Descanso ou Conduçao”;
3) Controlar os limites horérios/dia de acordo corn a legislacao aplicavel;
4) Retirar 0 preenchirnento do disco;
5) Reportar obrigatoriamente alguma anomalia ou avaria.

f) Em caso de veiculo isento da utilizaçao de TacOgrafo, mas conduzido por trabalhador
abrangido pela Portaria 983/2007, de 27 de agosto, ou de diploma legal que venha a regular a
mesrna materia, este deve:

1) Garantir a afixaçao, na viatura e em local bern visivel, do horário de trabalho;
2) Fazer-se acompanhar de livrete individual devidamente preenchido.

g) Verificar, antes de iniciar a circulação, as indicaçoes do painel de bordo;
h) Proceder a uma inspeção visual do velculo, de forma a certificar-se da inexisténcia de danos
nao participados;
i) Zelar pela boa conservacão e asseio do veiculo, prornovendo a sua lavagem exterior e limpeza
interior sempre que necessario, exceto em caso de autoconduçao;
j) Proceder ao abastecirnento do velculo;

k) Participar, de irnediato, qualquer avaria, dano, anomalia, furto, roubo ou falta de componentes;
I) Comunicar, no prazo mãxirno de urn dia Util, qualquer acidente que ocorra corn o velculo;
rn) Disponibilizar o veiculo nas datas estabelecidas para efetuar as revisoes e lubriflcaçôes
periodicas de manutençao e inspecão periodica obrigatoria planeada pela DGMF, bern como nas
açoes que esta entenda por necessarias;
n) Proceder ao registo diario dos dados respeitantes a utilizaçao do veiculo, nos boletins de
serviço em vigor.

Artigo 22.°

Deveres dos condutores e autocondutores face ao Código da Estrada
1 — Os condutores e autocondutores dos veiculos rnunicipais devern conduzir sempre corn a
máxirna seguranca e respeitar rigorosamente o Codigo da Estrada e demais legislaçao ern vigor.
2 — Os condutores e autocondutores dos velculos da Frota Municipal são responsaveis pelas
infraçoes ao Codigo cia Estrada e dernais legislacão em vigor, cometidas no exerclcio da

R
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conducão, nao se eximindo, por aquela circunstancia, ao cumprimento das respetivas sançOes,

nomeadamente 80 pagamento de multas ou coimas.

3— Os condutores e autocondutores dos veiculos da Frota Municipal, aos quais foram aplicadas

sancOes inibitórias de conduzir ou foram sujeitos a proibiçào medica de conduzir, devern

cornunicar de irnediato esse facto a DGMF.

Artigo 23.°

Suspensao da atividade de conducao

A autorizaçao de conduçâo aos funcionários e agentes que sejam considerados condutores ou

autocondutores nos termos do presente Regulamento, pode ser suspensa ou revogada a todo o

tempo pelo Presidente da Camara Municipal ou pelo Vereador corn competencia subdelegada

para a gestão da Frota Municipal, nomeadamente em caso de reincidencia no incumprimento do

presente Regulamento ou de danos provocados em veiculos da Frota Municipal.

CAPITULO VIII

Procedimentos

Artigo 24.°
Registo, cadastro e codificacao

I — A DGMF deve manter urn ficheiro atualizado, em suporte informatico, com o cadastro de cada
veiculo municipal ou 80 servico do Municlpio que integre a Frota Municipal.
2— Para efeitos do disposto no nUmero anterior, a DGMF atribui a cada velculo urn nümero de
frota e centro de custos, de acordo corn as respetivas caracteristicas, que permita identifica-lo
perante todo 0 serviço municipal.

Artigo 25.°

Identificacao dos veiculos
1 — Todos Os velculos municipais devem ser identificados atraves da aposicao de emblemas
autocolantes corn o logotipo do MunicIpio de Alrnada.
2 — Nos veiculos em regime de locacão, deve ser colocado na parte direita ou esquerda do vidro
frontal, urn distico que contenha a identificaçao de que o velculo se encontra ao servico do
Municipio de Alrnada.
3— Excetuam-se do disposto nos nUrneros anteriores Os velculos de uso pessoal pleno.
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Afligo 26.° n
Boletins de Servico

1 — Quando aplicavel, Os condutores e autocondutores dos veiculos da Frota Municipal devern
obrigatoriamente preencher e entregar o Boletim de Serviço Diário, por meios eletronicos ou
expediente, em formulArios normalizados fornecidos pela DGMF, corn os seguintes dados:
a) Nome legivel do condutor;
b) ldentificaçao do nümero de frota do veiculo;
c) Serviço utilizador e serviços prestados;
d) Quilometros e horas de entrada e saida;
e) Tipo de quantidades de carga ou de trabalhos realizados;
f) Percurso realizado e justificaçao do mesmo.
2. Os Boletins de Serviço devem ser entregues ao dirigente do servico utilizador, que Os deve
visar e rerneter a OGMF, por meios eletronicos ou expediente, no prazo maximo de quinze dias.

Artigo 27.°
Deveres dos dirigentes

1 — Os dirigentes das unidades organicas são responséveis pela distribuição e utilizaçao do
conjunto dos rneios de transporte colocados ao seu dispor, de acordo corn o estabelecido no
presente Regulamento e devern visar os respetivos Boletins de Serviço Diario.
2 — Os dirigentes das unidades orgãnicas devern, sempre que tal for solicitado, prestar todos os
esciarecimentos e disponibilizar os veiculos a DGMF, para os fins tidos por necessãrios, tais
como a rnanutenção, avaliaçao de danos de acidente e inspeçOes periodicas.
3— Os Serviço devem enviar a DGMF a documentação que permita 0 registo de identificacão do
condutor do veiculo e a utilizaçao diana, para efeitos de anquivo e controlo.

Artigo 28.°
Avarias

1 — Nas situaçoes em que oconra avania ern velculo da Frota Municipal, o condutor ou
autocondutor deve:

a) Regressar as Of’icinas, se o velculo se puder deslocar pelos seus propnios meios sem
agravamento das suas condicOes técnicas, em seguranca e ern cumprimento do Codigo da
Estrada, devendo a participação a DGMF ser efetuada ate ao dia Util imediato;
b) Se o veiculo ficar imobilizado por rnotivos técnicos e/ou legais, ou se as condicôes tecnicas
se puderem agravar em virtude da continuidade da circulacão, deve, imediatamente, desde que
cumpnidas as disposiçOes do Codigo da Estrada, comunicar tal facto aos Serviços da DGMF,
indicando, para tanto, o nUrnero do velculo e a sua localizaçao, devendo os serviços providenciar,
se necessánio, pelo transporte do condutor ou autocondutor e reboque do velculo para o local
mais conveniente.
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2 — Nas situaçOes referidas na alinea b) do nOmero anterior, assim como nos casos em que 0

velculo cause perigo para os demais utentes da via püblica, fique sujeito a atos de vandalismo
ou em transgressâo ao Codigo da Estrada, o condutor ou autocondutor nao deve abandonar 0

veiculo imobilizado, ate que este seja rernovido pelos meios adequados.

Artigo 29.°
Participacao de furto

No caso de furto de um velculo municipal ou de qualquer acessOrio pertencente ao mesmo, o
seu condutor ou autocondutor deve participar de irnediato essa ocorréncia, portelefone, a DGMF,
corifirmando posteriormente, por escrito, atraves de relatorio circunstanciado do qual conste o
dia, a hora, local a identificaçao de possiveis testemunhas e outros dados que possarn contribuir
para o esclarecirnento dos factos.

CAPITULO IX
Acidentes

Artigo 30.°
Acidente

Para efeitos do disposto no presente Regulamento, entende-se por acidente qualquer sinistro
automOvel ou outra ocorrencia em que tenha intervençao veiculo ou maquina pertencente a Frota
Municipal, ainda que sem contato fisico corn outros bens ou utentes da via publica, do qual
resultem danos materials e/ou corporais.

Artigo 31.0
Procedimentos em caso de acidente

1 — Em caso de acidente, o condutor ou autocondutor deve:

a) Preencher, no local e no rnomento do acidente, a Declaração Amigãvel de Acidente
Automovel, recolhendo todos os elernentos necessários dos intervenientes, dos veiculos e das
eventuais testemunhas, nao devendo os velculos serem retirados do local do sinistro ate a efetiva
assinatura da referida declaraçao ou ate a intervençäo das autoridades, cujo triplicado deve ser
entregue ao outro interveniente do acidente;

b) Preencher uma Participaçao de Ocorrencia, a qual deve ser entregue, juntamente com a
Declaraçao Amigével de Acidente, nos serviços da DGMF.
2 — 0 condutor ou autocondutor deve solicitar obrigatoriamente a intervençäo da autoridade
policial sempre que:
a) 0 condutor do outro veiculo nâo queira preencher e/ou assinar a Declaraçao Amigável de
Acidente Automôvel;



b) 0 condutor do outro veiculo nao apresente, no local e momento do acidente, Os documentos
vãlidos e necessários para identiflcaçao do veiculo, da companhia de seguros e do proprio

condutor;
c) 0 condutor do outro veiculo se ponha em fuga sem se identificar, devendo ser de imediato
anotada a sua matricula e outros dados que permitam a sua identificaçao, e recoihidos Os
elementos de prova existentes no local, designadamente a identiflcaçao de testemunhas;
d) 0 condutor do outro velculo manifeste um comportamento perturbado, designadamente estar
sob o efeito do alcool, estupefacientes ou qualquer outra substancia psicotrOpica;
e) Do acidente resultem danos corporais;
f) Do acidente resultem danos materials graves ou muito graves;

g) 0 outro veiculo tenha iriatricula estrangeira;
h) 0 condutor do outro veiculo tenha naciorialidade estrangeira.
3 — Quando ocorra urn acidente, o condutor ou autocondutor deve manter-se sempre junto ao
veiculo, quando este se encontre imobilizado, ate a chegada ao local de meio adequado para a
resolução da situaçao.
4 — Os documentos referidos no n.° 1, bern corno quaisquer outros que venharn eventualmente
a ser preenchidos, devem ser obrigatoriamente entregues, pelo condutor ou autocondutor, ate
ao dia util imediato a ocorrencia do acidente, nos serviços da DGMF.
5 — Para efeitos do disposto na ailnea f) do nümero 2, do presente Artigo, entende-se por:
a) Dano material grave, qualquer dano que, nao sendo meramente cosmetico, permita ainda
assim a deslocaçao do veiculo por meios proprios para as Oficinas Municipais;

b) Dano material muito grave, qualquer dano que impeça a deslocaçâo do velculo por rneios
prOprios para as Oficinas Municipais.

Artigo 32.°
lnvestigacao do acidente

1 — Compete a DGMF a participação dos acidentes de viaçao a Seguradora, a marcaçao da
peritagem e o agendamento da reparaçao.

2 - Caso a responsabilidade pelo acidente não seja imputada ao condutor ou autocondutor, a
DGFM deve providenciar que a reparaçao do velculo municipal é feita em oficina ou agente oficial

da respetiva marca em Portugal, caso exista.
3 — Os condutores e autocondutores direta ou indiretamente envolvidos em acidentes devem
prestar ao servico competente toda a colaboraçao que este entenda por conveniente.
4— Concluida a investigaçao, deve ser elaborada inforrnaçao a submeter a apreciação superior,

contendo proposta de arquivamento ou de instauraçao de procedimento corn vista ao
apuramento de eventual responsabilidade disciplinar.
5 — Os processos de inquérito disciplinar que, eventualmente, venham a ser instaurados na
sequencia da investigaçäo do acidente, seguem os trâmites legalmente previstos.
6 — Todos os acidentes devem constar do registo individual de sinistralidade do condutor ou
autocondutor, na DGMF.



CAPITULO X
Responsabilidade disciplinar

Artigo 33•0

lnfracoes disciplinares

A violação dos deveres previstos no presente Regulamento constitui, nos termos da Lei Geral de
Trabalho em FuncOes PUblicas, infraçao disciplinar.

CAPITULO XI
Disposicoes finais e transitérias

Artigo 34,0

DUvidas e casos omissos

Os casos omissos e as düvidas suscitadas na interpretacao e aplicaçao do presente
Regulamento que nao possam ser resolvidas pelo recurso aos critérios legais de interpretacão e
integracão de lacunas são supridos por decisão do Presidente da Cãmara Municipal.

Artigo 35,0

Norma revogatória

São revogados todos os normativos Municipais em vigor sobre esta materia, nomeadamente as
“Normas de Orientaçao para a gestão da Utilizaçao das Viaturas Municipais”, de 4 de abril de
2012.

Artigo 36.°
Entrada em vigor

O presente Regulamento eritra em vigor no dia seguinte a sua publicacão no Boletim Municipal.

Almada, xx de xxxxxxx de 2020




